
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1088315 - RS (2026/0138154-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PEDRO ANTONIO DE FREITAS GUIMARAES (PRESO)
ADVOGADOS : VICKTÓRIA FURTADO AVILA - RS133781

GUILHERME JOSUÉ QUINTANA CAMPOS - RS139258
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO DE
RELATOR QUE INDEFERE PEDIDO LIMINAR EM  HABEAS CORPUS.
RECURSO INCABÍVEL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto contra decisão monocrática que indeferiu pedido de
liminar em habeas corpus.
2.  O  recorrente  sustenta  a  possibilidade  de  cumprimento  simultâneo  das  penas

restritivas de direitos impostas em duas condenações distintas,  com fundamento no

Tema Repetitivo  n.  1.106 do Superior  Tribunal  de Justiça,  afastando a  reconversão

automática em pena privativa de liberdade quando viável a execução simultânea ou

sucessiva das sanções alternativas, inobstante a pena ser superior a 4 anos.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o agravo regimental contra
decisão que indefere pedido de liminar em habeas corpus.

III. Razões de decidir
4.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que não
cabe agravo regimental contra decisão que defere ou indefere pedido de liminar em
recurso em habeas corpus, por ausência de previsão legal.
5.  Não  se  verifica  na  decisão  agravada  manifesta  ilegalidade  que  justifique  o
deferimento  da  tutela  de  urgência,  considerando  que  a  análise  do  alegado
constrangimento ilegal  confunde-se com o mérito  da impetração e demanda exame
pormenorizado dos autos.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: 
Não cabe agravo regimental contra decisão que defere ou indefere pedido de liminar
em habeas corpus.
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Dispositivos relevantes citados:
Não há dispositivos específicos citados no documento.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC n.  987.113/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em 22/4/2025, DJEN de  30/4/2025; STJ, AgRg no HC n.  967.657/MG, relator
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 18/3/2025, DJEN de 28/3/2025; STJ,
AgRg  no  HC  n.  980.403/RS, Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
19/3/2025, DJEN de 26/3/2025; STJ, AgRg no RHC n. 209.682/PE, de minha relatoria,
Quinta  Turma,  julgado  em  26/2/2025, DJEN  de  5/3/2025;  STJ,  AgRg  no  HC  n.
908.807/BA, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe
de 16/8/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 27 de maio de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PEDRO ANTONIO DE FREITAS GUIMARAES (PRESO)
ADVOGADOS : VICKTÓRIA FURTADO AVILA - RS133781
  GUILHERME JOSUÉ QUINTANA CAMPOS - RS139258
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO
DE RELATOR QUE INDEFERE PEDIDO LIMINAR EM HABEAS

. RECURSO INCABÍVEL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.CORPUS

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu pedido de
liminar em . habeas corpus

2. O recorrente sustenta a possibilidade de cumprimento simultâneo das penas
restritivas de direitos impostas em duas condenações distintas, com fundamento no
Tema Repetitivo n. 1.106 do Superior Tribunal de Justiça, afastando a reconversão
automática em pena privativa de liberdade quando viável a execução simultânea ou
sucessiva das sanções alternativas, inobstante a pena ser superior a 4 anos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o agravo regimental contra
decisão que indefere pedido de liminar em habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que não
cabe agravo regimental contra decisão que defere ou indefere pedido de liminar em
recurso em , por ausência de previsão legal. habeas corpus
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5. Não se verifica na decisão agravada manifesta ilegalidade que justifique o
deferimento da tutela de urgência, considerando que a análise do alegado
constrangimento ilegal confunde-se com o mérito da impetração e demanda exame
pormenorizado dos autos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento:

Não cabe agravo regimental contra decisão que defere ou indefere pedido de liminar
em habeas corpus.

Dispositivos relevantes citados:

Não há dispositivos específicos citados no documento.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC n.  relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,987.113/DF,
julgado em  DJEN de  STJ, AgRg no HC n.  relator 22/4/2025,  30/4/2025; 967.657/MG,
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em  DJEN de  STJ, 18/3/2025,  28/3/2025;
AgRg no HC n.  Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em980.403/RS,

 DJEN de  STJ, AgRg no RHC n.  de minha relatoria,19/3/2025,  26/3/2025; 209.682/PE,
Quinta Turma, julgado em  DJEN de  STJ, AgRg no HC n.  26/2/2025,  5/3/2025;

 Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJe908.807/BA,  12/8/2024,
de 16/8/2024.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por PEDRO ANTONIO DE FREITAS
GUIMARAES, contra decisão de fls.  por meio da qual foi indeferido o pedido160/162,
liminar postulado na impetração.

No presente regimental, a defesa sustenta a possibilidade de cumprimento
simultâneo das penas restritivas de direitos impostas em duas condenações distintas,
com fundamento no Tema Repetitivo n. 1.106 do Superior Tribunal de Justiça,
afastando a reconversão automática em pena privativa de liberdade quando viável a
execução simultânea ou sucessiva das sanções alternativas.

Aduz que a soma das reprimendas, em processos distintos, ainda que superior
a 4 anos, não constitui óbice jurídico ao cumprimento simultâneo das sanções
alternativas.
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Assevera a ausência de descumprimento injustificado das penas restritivas de
direitos, defendendo que a reconversão não se amolda aos arts. 44, § 4º, do Código
Penal  CP e 181, § 1º, da Lei de Execução Penal –  LEP.

Argumenta que a reconversão das sanções alternativas em privativa de
liberdade impôs gravame desproporcional à liberdade de locomoção, com imposição
de regime semiaberto, situação que impossibilita a atividade laboral do apenado e
inviabiliza o sustento de seus filhos.

Alega dissonância do acórdão impugnado com a jurisprudência desta Corte
Superior.

Busca o provimento do agravo  para deferir a liminar pleiteada e determinar a
suspensão do cumprimento da pena privativa de liberdade até o julgamento definitivo
do presente writ.

É o relatório.

VOTO

Não há como conhecer do presente agravo regimental.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que

não é cabível a interposição de agravo regimental contra decisão de Relator que,
motivadamente, defere ou indefere liminar em , exatamente como habeas corpus
ocorreu no presente caso.

São precedentes de ambas as Turmas que julgam a matéria criminal nesta
Corte Superior:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. LIMINAR DEFERIDA.
RECURSO INCABÍVEL. TESE DE VÍCIO DE
PREVENÇÃO. PROCESSO CONEXO RELACIONADO À
MESMA OPERAÇÃO POLICIAL ORIGINAL. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério

Público do Distrito Federal e Territórios contra decisão que
deferiu pedido de liminar em habeas corpus.

2. O agravado é investigado por supostos crimes
contra a administração pública, organização criminosa e
corrupção.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é

cabível o agravo regimental contra decisão que defere
liminar em habeas corpus.

4. A questão também envolve a análise da alegação
de equivocada distribuição do habeas corpus por
prevenção, embora a certidão de distribuição faça
referência ao feito conexo relacionado à mesma operação
policial original.

III. Razões de decidir
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5. A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça é iterativa no sentido de que não cabe agravo
regimental contra decisão que defere ou indefere
pedido de liminar em habeas corpus, por se tratar de
medida sem previsão legal.

6. A certidão de distribuição bem refere os
fundamentos da prevenção da Relatoria, como a existência
de feito conexo neste STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. Não cabe agravo

regimental contra decisão que defere ou indefere pedido
de liminar em habeas corpus. 2. A certidão de distribuição
explicou os fundamentos da prevenção da Relatoria,
porquanto há feito conexo anteriormente distribuído e
relacionado à mesma operação policial original."

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos
legais específicos citados. Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Rogerio Schietti718.541/SP,
Cruz, Sexta Turma, DJe  STJ, AgRg no HC  21/2/2022;

 Quinta Turma, DJe799.739/PI,  24/4/2023.
(AgRg no HC n.  relator Ministro987.113/DF,

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 22/4/2025,
DJEN de ) 30/4/2025.

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

CONTRA DECISÃO DE RELATOR QUE INDEFERE O
PEDIDO LIMINAR EM HABEAS CORPUS. DECISÃO

 AGRAVOIRRECORRÍVEL.  DO RISTJ. ART. 258
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. De acordo com o  do Regimento Interno art. 258
do Superior Tribunal de Justiça, são irrecorríveis as
decisões que decidem o pedido liminar formulado em
habeas corpus ou recurso em habeas corpus.

2. Incabível a interposição do agravo regimental
porquanto voltado à reforma da decisão monocrática que
indeferiu a liminar formulada no recurso em habeas corpus.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Og967.657/MG,

Fernandes, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 18/3/2025,
)28/3/2025.

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO
DE LIMINAR NO WRIT. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que indeferiu pedido de liminar em habeas
corpus.

2. O paciente encontra-se preso desde 10/10/2023
pela suposta prática dos crimes de homicídio triplamente
qualificado contra duas vítimas e de tentativa de homicídio
triplamente qualificado, com relação a três vítimas.

3. Impetrado habeas corpus nesta Corte Superior
de Justiça, o pleito liminar foi indeferido.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se

cabe agravo regimental contra decisão que indefere pedido
de liminar em habeas corpus.

III. Razões de decidir
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5. O artigo 258 do RISTJ dispõe que decisões que
indeferem medida liminar no procedimento de habeas
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, não são
recorríveis.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: 'Não cabe agravo regimental

contra decisão que indefere pedido de liminar em habeas
corpus'.

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 

 Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma,949.374/SP,
julgado em  STJ, AgRg no HC n.  22/10/2024; 937.826/SP,
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em
16/10/2024.

(AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro980.403/RS,
Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 19/3/2025,

)26/3/2025.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO
PREVENTIVA. DECISÃO QUE INDEFERE A LIMINAR.
RECURSO INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça -
STJ é pacífica no sentido de não ser cabível a interposição
de agravo regimental contra decisão de relator que
motivadamente defere ou indefere liminar em habeas
corpus.

2. Não se verifica na decisão agravada manifesta
ilegalidade a justificar o deferimento da tutela de urgência,
tendo em vista que a análise do alegado constrangimento
ilegal confunde-se com o próprio mérito da impetração e
implica análise pormenorizada dos autos, devendo ser
analisada mais detalhadamente na oportunidade de seu
julgamento definitivo, após manifestação do Ministério
Público Federal - MPF.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no RHC n.  de minha relatoria,209.682/PE,

Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 26/2/2025,  5/3/2025.
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

CRIME DESCRITO NO -A DO CP. DECISÃO ART. 217
QUE INDEFERE LIMINAR. NÃO CABIMENTO.
PRECEDENTES. PRISÃO PREVENTIVA. DECISUM
CONCRETAMENTE FUNDAMENTADO. EXCESSO DE
PRAZO. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NO TRIBUNAL A
QUO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE.

1. Segundo entendimento consolidado neste
Superior Tribunal, não cabe agravo regimental contra
decisão que, fundamentadamente, defere ou indefere
pedido de liminar formulado em habeas corpus (AgRg no
HC n.  Ministro Olindo Menezes711.141/SP,
(Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta
Turma, DJe . 11/3/2022)

2. O pleito liminar em habeas corpus deve ser
deferido somente em hipóteses excepcionalíssimas, de
flagrante afronta ou ameaça ao direito de locomoção do
indivíduo, e que independam de exame profundo das
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razões que ampararam a pretensão, circunstâncias que
não foram identificadas na espécie.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro908.807/BA,

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/8/2024,
DJe de ) 16/8/2024.

 
Além disso, não se verifica, na decisão agravada, manifesta ilegalidade a

justificar o deferimento da tutela de urgência, tendo em vista que a análise do alegado
constrangimento ilegal confunde-se com o próprio mérito da impetração e implica
análise pormenorizada dos autos, devendo ser analisada mais detalhadamente
na oportunidade de seu julgamento definitivo.

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.088.315 / RS

Número Registro: 2026/0138154-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
80000207920268210 80010060920218210001 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME JOSUE QUINTANA CAMPOS 
ADVOGADOS : VICKTÓRIA FURTADO AVILA - RS133781

GUILHERME JOSUÉ QUINTANA CAMPOS - RS139258
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : PEDRO ANTONIO DE FREITAS GUIMARAES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - UNIFICAÇÃO DE
PENA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO ANTONIO DE FREITAS GUIMARAES (PRESO)
ADVOGADOS : VICKTÓRIA FURTADO AVILA - RS133781

GUILHERME JOSUÉ QUINTANA CAMPOS - RS139258
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Documento eletrônico VDA57144046 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/05/2026 00:42:51
Código de Controle do Documento: 9c80026a-0288-44f2-8e08-e7cb2919c995



TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 27 de maio de 2026
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